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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

DECISÕES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.000 (1)
ORIGEM : ADI - 207974 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PROCED. : SÃO PAULO
R E L ATO R : MIN. EDSON FACHIN
REQTE.(S) : GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROC.(A/S)(ES): PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE

SÃO PAULO
INTDO.(A/S) : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO

DE SÃO PAULO

Decisão: Retirado de pauta em razão da aposentadoria do
Relator. Presidência do Ministro Ricardo Lewandowski, Vice-Pre-
sidente no exercício da Presidência. Plenário, 06.08.2014.

Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto
do Relator, julgou procedente a ação para declarar a inconstitucio-
nalidade da Lei do Estado de São Paulo nº 12.516, de 02 de janeiro
de 2007. Ausentes, justificadamente, o Ministro Roberto Barroso, em
compromisso na Universidade de Oxford, no Reino Unido, e o Mi-
nistro Gilmar Mendes. Presidiu o julgamento a Ministra Cármen
Lúcia. Plenário, 18.5.2017.

Ementa: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE IN-
CONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO
N. 12.516/2007. INSTITUIÇÃO DOS CONSELHOS GESTORES
NAS UNIDADES DE SAÚDE DO ESTADO. INICIATIVA PRI-
VATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. SEPARAÇÃO
DOS PODERES. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AÇÃO DIRETA
JULGADA PROCEDENTE.

1. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem re-
conhecido que o disposto no art. 61, § 1º, II, "a", da Constituição
Federal estabelece regra de iniciativa privativa do chefe do poder
executivo para criação e extinção de órgão da administração pública.
Precedentes.

2. Ofende o princípio da separação dos poderes lei de ini-
ciativa parlamentar que disponha sobre órgãos da administração pú-
blica. Precedentes.

3. Ação direta julgada procedente.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 88, DE 2017 (*)

Aprova o texto da Decisão MERCO-
SUL/CMC nº 12/10, que estabelece a Es-
trutura do Instituto de Políticas Públicas de
Direitos Humanos (IPPDH), aprovada du-
rante a XXXIX Reunião Ordinária do Con-
selho do Mercado Comum (CMC), em San
Juan, em 2 de agosto de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Decisão MERCOSUL/CMC

nº 12/10, que estabelece a Estrutura do Instituto de Políticas Públicas
de Direitos Humanos (IPPDH), aprovada durante a XXXIX Reunião
Ordinária do Conselho do Mercado Comum (CMC), em San Juan, em
2 de agosto de 2010.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão da referida Decisão,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 14 de junho de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

(*) O texto da Decisão acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 20/4/2017.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Eunício
Oliveira, Presidente do Senado Federal, nos termos do parágrafo
único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48
do Regimento Interno do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
No- 87, DE 2017 (*)

Aprova o texto do Acordo para Integração
Fronteiriça entre a República Federativa do
Brasil e a República do Peru na Área de
Telecomunicações, assinado em Lima, em
11 de novembro de 2013.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo para Integração

Fronteiriça entre a República Federativa do Brasil e a República do
Peru na Área de Telecomunicações, assinado em Lima, em 11 de
novembro de 2013.

Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Cons-
tituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
bem como quaisquer ajustes complementares que acarretem encargos
ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de
sua publicação.

Senado Federal, em 14 de junho de 2017
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA
Presidente do Senado Federal

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do
Senado Federal de 23/2/2017.
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DECRETO DE 14 DE JUNHO DE 2017

Transfere, parcialmente, dotações orçamen-
tárias constantes do Orçamento Fiscal da
União, da Presidência da República para o
Ministério da Indústria, Comércio Exterior
e Serviços, no valor de R$ 26.910.013,00.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da Constituição, e tendo
em vista a autorização contida no art. 54 da Lei no 13.408, de 26 de
dezembro de 2016,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam transferidas, parcialmente, da Presidência da
República para o Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Ser-
viços, dotações orçamentárias constantes do Orçamento Fiscal da
União (Lei no 13.414, de 10 de janeiro de 2017), no valor de R$
26.910.013,00 (vinte e seis milhões, novecentos e dez mil e treze
reais), de acordo com os Anexos I e II.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 14 de junho de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira
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